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APRESENTAÇÃO


			Abordar como a agenda da política externa brasileira é formulada é uma tarefa complexa. Essa tarefa se complica ainda mais quando tratamos da agenda de direitos humanos, a qual é essencialmente politizada e que afeta a todos os cidadãos, sendo assim de interesse de múltiplos atores, estatais e não estatais. Assim, a proposta deste livro é desvelar a formulação da agenda de direitos humanos da política externa brasileira e o processo de participação das ONGs nesse processo, investigando a incidência de tais atores não estatais e a possibilidade de democratizar tal agenda, ampliando a participação social e o debate dos itens da agenda.


			As análises e resultados da pesquisa aqui apresentada são oriundos da tese de doutorado defendida em março de 2016 no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp-Uerj). A tese foi laureada com a Menção Especial da VII Edição do Concurso de Teses da Associação Latino Americana de Ciência Política (Alacip), Prêmio Guillermo O’Donnell. Para o livro, adaptações de conteúdo foram realizadas na linguagem textual, além da revisão de algumas informações, a partir dos acontecimentos da política brasileira ocorridos após o período de finalização da pesquisa.
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PREFÁCIO


			Em seu livro Direitos humanos, política externa brasileira e ONGs: a democratização da agenda, Danielle Costa da Silva analisa três aspectos centrais no debate contemporâneo sobre as relações frequentemente contraditórias entre direitos humanos e política internacional. Em primeiro lugar, a autora apresenta os resultados de um minucioso trabalho de pesquisa sobre as origens do ideário ocidental dos direitos humanos. Do cristianismo e do jusnaturalismo ao liberalismo, Danielle Costa da Silva analisa histórica e politicamente como a institucionalização internacional dos direitos humanos (a declaração universal, os tratados, os pactos etc.) se confronta com suas fontes ocidentais em um mundo que é mais plural do ponto de vista cultural, filosófico e, portanto, normativo. A origem ocidental do ideário é confrontada com a pluralização de visões de mundo e de concepções sobre o universal. 


			No histórico que traça, a autora não se furta a conduzir o debate por caminhos nada fáceis e evidentes, a exemplo dos temas sobre a indivisibilidade dos direitos humanos, a jurisdição em matéria de crimes contra a humanidade, os direitos de última geração (os direitos chamados LGBTI+, o direito ao meio ambiente, ou, ainda, o direito à privacidade no mundo das redes sociais), assim como as violações cometidas por empresas transnacionais. Esse último tema, aliás, encontra fortes ecos na agenda ambiental brasileira neste começo de 2019, devido aos efeitos do crime ambiental perpetrado pela Vale em Brumadinho. Nessa primeira parte de seu livro, Danielle demonstra muito claramente como a conflitualidade política atravessa o campo dos direitos humanos, gerando tensões sobre o sentido de universal a partir de contextos tão diversos na ordem mundial contemporânea (da China à Índia, da França ao Brasil, da África do Sul aos Estados Unidos), mas também a partir de visões de atores cada vez mais plurais (dos Estados às ONGs, das empresas transnacionais aos movimentos sociais, da religião à laicidade). 


			Em segundo lugar, Danielle Costa da Silva analisa a relevância que os direitos humanos têm na política externa brasileira, demonstrando o que ela própria denomina de “inconstância” dessa agenda em função das rupturas democráticas e da permanência de uma tradição política autoritária no seio da sociedade brasileira. Nessa parte de sua obra, a autora debruça-se sobre os diferentes governos desde o fim do regime autoritário em 1985, passando pela Constituição de 1988. Sua contribuição é fundamental para entendermos como a agenda de direitos humanos se situa exatamente na fronteira entre o que ocorre dentro da sociedade e da política brasileira, de um lado, e os posicionamentos internacionais do Estado em organismos internacionais, sua participação em acordos regionais e globais, ou, ainda, sua maior ou menor ênfase nos temas relacionados com os direitos humanos nos processos de integração na América Latina e na América do Sul.


			Finalmente, o terceiro aspecto que eu gostaria de ressaltar no trabalho realizado por Danielle Costa da Silva diz respeito ao papel das organizações não governamentais na busca pela democratização da agenda de direitos humanos da política externa brasileira. A autora analisa a natureza de suas ações e sua capacidade de incidir no processo de formulação da política externa. Com foco na pesquisa sobre como as ONGs atuam no âmbito do Comitê Brasileiro de Direitos Humanos e Política Externa, Danielle faz profunda pesquisa empírica sobre seis organizações: o Artigo 19, a Comunidade Bahá’í do Brasil, a organização Conectas Direitos Humanos, o Ibase, o IDDH, o Inesc e a Justiça Global. Toda esta pesquisa foi conduzida durante seu doutorado em Ciência Política no Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp-Uerj), momento em que tive o prazer de ser seu orientador.


			Rio de Janeiro, março de 2019.


			Professor Carlos R. S. Milani


			Instituto de Estudos Sociais e Políticos


			Universidade do Estado do Rio de Janeiro
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INTRODUÇÃO


			Diversas mudanças globais, nos campos social, econômico e político, ocasionaram impactos sobre as políticas doméstica e externa ao redor do mundo. Dentre elas, está a questão do pluralismo da agência1, da capacidade de agir, marcada pela crescente participação de novos atores na política externa, além dos encarregados burocraticamente de idealizá-la e implementá-la, cuja prática passou a contar com uma participação mais concreta dos cidadãos e das organizações da sociedade civil. Outra mudança impactante, essa na esfera de pensamento das relações internacionais, foi na compreensão de que o comportamento externo de um país é determinado não apenas pelos fatores sistêmicos, mas também por atores e fatores domésticos, sendo, portanto, vital analisar o funcionamento das instituições e atores domésticos de um país para compreender sua política externa. Haveria com isso uma “sociedade civil”, nacional e com pretensões de ser supranacional, composta de vários atores não estatais, individuais e coletivos, como as Organizações Não Governamentais (ONGs) nacionais e internacionais, que passaram a atuar na arena política, cada um à sua maneira e dentro de suas perspectivas e interesses setoriais ou globais.


			A partir da perspectiva teórica liberal-institucional de que são os atores que fazem a política, explano como é constituída a agenda de direitos humanos da política externa brasileira e de que forma as ONGs atuam dentro da dimensão institucional, buscando incidir no processo de formulação e tomada de decisão. Selecionei as ONGs como objeto de estudo uma vez que o Estado as vê como potenciais interlocutoras, na medida em que elas detêm um conhecimento específico proveniente do seu vínculo com determinados setores sociais2. Partindo do entrelaçamento entre o doméstico e o internacional, questiono o peso e as funções da atuação de tais atores não estatais na agenda de direitos humanos, que é ao mesmo tempo uma política pública de agência doméstica e internacional, principalmente em relação à sua participação na elaboração e implementação de políticas e posicionamentos nacionais e internacionais a respeito dos direitos humanos na política brasileira, buscando torná-la mais politizada e democrática.


			Com a crescente participação das ONGs no campo dos direitos humanos, faz-se importante compreender mais sobre a natureza das suas ações em matéria de política externa brasileira, o que ainda é pouco conhecido. Ao longo do período pós-redemocratização do país, iniciado com o fim do Regime Militar, observa-se no Brasil a crescente participação de atores não estatais em diversas políticas públicas, inclusive na política externa, por exemplo, com a realização de consultas à sociedade civil durante a elaboração do posicionamento do Brasil para a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos em Viena (1993), contribuindo, portanto, com a diplomacia brasileira em eventos específicos. Contudo pouco se sabia a respeito de como as ONGs atuam especificamente, por que elas buscam incidir nessa política, por quais vias elas atuam e quais são as razões que fazem delas importantes atores políticos para a agenda de direitos humanos da política externa brasileira.


			Minha pesquisa contribui para o conhecimento a respeito não apenas da atuação das ONGs de direitos humanos na política externa brasileira, mas também sobre a atuação de atores não estatais na esfera institucional do Estado e o quanto (ou se) eles são capazes de incidirem no processo de elaboração da agenda de direitos humanos da política externa brasileira. Compreendo a política externa como sendo uma política pública, apesar de seu caráter sui generis3, trazendo-a para o terreno da politics por meio do reconhecimento de que sua formulação e implementação estão inseridas na dinâmica das escolhas de governo e da crescente politização (no sentido de contestação e embate de posições) de sua agenda por meio da intensificação do debate de ideias, valores e interesses sobre as escolhas políticas devido à presença de diversos atores não estatais. Por estar voltado para a realidade da prática política, o estudo destaca a importância de outros atores políticos não institucionais e não tradicionais da política externa brasileira, as organizações não governamentais.


			Antes da análise da atuação das ONGs, apresento uma reflexão a respeito da conceituação dos direitos humanos, de como eles são complexas construções sociopolíticas, a forma como foram institucionalizados internacionalmente e como tal campo é profundamente politizado. A partir dessa reflexão, abordo como a perspectiva dos governos brasileiros sobre os direitos humanos foi construída ao longo do tempo, considerando a inter-relação contextual dessa agenda, no período de 1948 (com a institucionalização da Declaração Universal dos Direitos Humanos) até o fim do primeiro mandato do governo Dilma Rousseff. É importante examinar o peso da perspectiva dos governos brasileiros em relação aos direitos humanos, suas particularidades e a conjuntura política doméstica e internacional na qual estavam inseridos, pois tais elementos respaldam o início da atuação das ONGs em território brasileiro, por volta das décadas de 1970 e 1980, e seu desenvolvimento após a redemocratização do país. A isso se soma a imprescindível análise sobre a relação entre Estado e ONGs, explicitada por meio das perspectivas dos governos sobre a atuação das ONGs nas políticas doméstica e externa brasileiras.


			Devido à amplitude do objeto de pesquisa, optei por centralizar a pesquisa na atuação de ONGs de direitos humanos que realizem atividades dentro do país e que apresentem preocupação com a agenda de direitos humanos da política externa brasileira ao integrarem um espaço institucional doméstico voltado para participação cidadã e o controle democrático dessa agenda, o Comitê Brasileiro de Direitos Humanos e Política Externa (CBDHPE). Dessa maneira, analisei a atuação de sete ONGs membros4 desse mecanismo institucional: a Artigo 19; a Comunidade Bahá’í do Brasil; a Conectas Direitos Humanos; o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase); o Instituto de Desenvolvimento e Direitos Humanos (IDDH); o Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc), e a Justiça Global. Além disso, analisei o grau de democratização da agenda de direitos humanos da política externa brasileira, seu grau de abertura à participação social, e o quanto os atores não estatais podem incidir nela.


			As perguntas que a minha pesquisa buscou responder foram: por que e por quais meios as ONGs de direitos humanos, atuantes domesticamente, buscam incidir no processo de formulação da agenda de direitos humanos da política externa brasileira? A essa pergunta principal somam-se também outras perguntas referentes à ação política das ONGs orientada à política externa de direitos humanos: como as ONGs agem e em quais níveis, no doméstico, no externo ou em ambos? Quais são as vias utilizadas pelas ONGs para incidir na agenda de direitos humanos da política externa brasileira? Há convergência entre a agenda do governo (Poder Executivo e MRE) e das ONGs? Essa participação das ONGs implica a democratização da política externa brasileira em direitos humanos?


			Entre os pressupostos que me levaram a pesquisar a atuação das ONGs na política externa brasileira de direitos humanos estavam a ideia de que as ONGs domésticas utilizariam as vias institucionais para aprimorarem o compromisso do Estado com os direitos humanos em nível nacional, com a atuação no âmbito externo limitando-se ao papel de fiscalizadoras do cumprimento das normas internacionais pelo Brasil e de críticas do posicionamento estatal. A ela complementa-se a percepção de que o CBDHPE não teria sido amplamente aproveitado para a assimilação das propostas oriundas da sociedade civil, prevalecendo seu caráter meramente avaliativo sobre a formulação da política externa brasileira de direitos humanos, e também que as ONGs atuantes nesse órgão teriam uma preferência de atuarem como críticas da ação governamental no âmbito doméstico e como fiscalizadoras dos posicionamentos internacionais do país e nas suas relações com outros países.


			Diversos métodos científicos foram utilizados na realização da pesquisa, desde a pesquisa teórico-bibliográfica, passando pela pesquisa histórico-documental, pela análise de conteúdo de pronunciamentos oficiais até a realização de entrevista e de observações participantes, prevalecendo, assim, seu caráter teórico-empírico. As entrevistas foram realizadas com as ONGs selecionadas e com o chefe da Divisão de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores (DDH-MRE), juntamente com a experiência no estágio5 na Missão Permanente do Brasil junto às Nações Unidas, em Nova York, enquanto que a observação participante das reuniões foi feita por meio das videoconferências do próprio CBDHPE.


			Já a análise de conteúdo foi aplicada para a construção do posicionamento de cada governo do período da Nova República a respeito da questão dos direitos humanos, doméstica e internacionalmente, assim como para entender como tais governos concebiam a relação entre o Estado e as ONGs. Para compreender a inter-relação contextual dos tópicos da agenda brasileira em direitos humanos, foi realizada uma categorização dos pronunciamentos como pertencentes ao contexto doméstico e/ou ao contexto externo, seguindo a identificação da natureza de tais pronunciamentos: seriam domésticos os pronunciamentos proferidos no Brasil ou que abordassem questões de políticas domésticas; os pronunciamentos externos seriam aqueles proferidos fora do país ou referentes às questões internacionais. A predominância contextual de cada categoria foi então definida pelo cruzamento das codificações pertencentes a cada categoria temática com a referida categorização contextual dos pronunciamentos.


			Além desta introdução, o livro conta com cinco capítulos que desenvolvem a argumentação política, as reflexões teóricas e os dados empíricos da pesquisa, seguidos de uma conclusão final. Partindo da ideia de que os direitos humanos são um projeto politicamente construído, no capítulo 1, disserto a respeito da universalidade dos direitos humanos, os diversos discursos interpretativos, o predomínio do pensamento liberal que serviu de molde para a criação dos instrumentos normativos internacionais, a necessidade da especificação do conteúdo dos direitos humanos e os paradoxos existentes na conjuntura internacional contemporânea sobre os direitos humanos. O objetivo do capítulo é demonstrar a construção sociopolítica dos direitos humanos e, principalmente, a complexidade conceitual, social, política e cultural do que conhecemos por “direitos humanos” e sua natureza politizada, elementos cujo conhecimento prévio é imprescindível para pesquisar a respeito da agenda de direitos humanos na política doméstica e externa de qualquer país.


			O capítulo 2 explana sobre o desenvolvimento do lugar dos direitos humanos na conjuntura política brasileira a partir do ano de 1948, ano da adesão à Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas, até o fim do período do Regime Militar, analisando as perspectivas governamentais, nas dimensões doméstica e internacional, por meio de documentação histórica e análises acadêmicas, da Ciência Política e da Análise de Política Externa, sobre a política brasileira do referido período. A explanação é guiada pela compreensão sobre a inter-relação entre os acontecimentos da política doméstica do país e os fatores internacionais nos quais o país esteve inserido, sendo importante compreender a construção inicial e a variação, ao longo do período, da agenda de direitos humanos na política brasileira como um todo.


			Já no capítulo 3, trabalho a percepção sobre os direitos humanos dos governos do período pós-redemocratização, de 1985 até 2014, identificando os tópicos considerados mais relevantes para cada governo, suas contribuições para o desenvolvimento de uma posição ativa do Estado brasileiro em relação aos direitos humanos na política externa e a proximidade entre a política doméstica e a política externa brasileira nesse tema. Os resultados da análise de conteúdo de pronunciamentos oficiais foram utilizados para verificar as diferenças e/ou similaridades no tratamento da temática dos direitos humanos defendida pelos governos, os tópicos sobre direitos humanos abordados e os resultados das posições dos presidentes para a política de direitos humanos, dando continuidade à análise da inter-relação entre a política doméstica e a política externa iniciada no capítulo anterior. Busquei também entender como os respectivos governos percebiam a atuação das organizações não governamentais (ONGs), em quais áreas sua atuação era apreciada, qual era o perfil dessa atuação e se estas eram ou não inseridas na formulação da política externa brasileira no campo dos direitos humanos.


			No capítulo 4, centrado na análise das ONGs de direitos humanos atuantes no CBDHPE e fundamentado na reflexão da Análise de Política Externa sobre a pluralização de atores na elaboração da política externa, enquanto política pública, analiso a atuação de ONGs de direitos humanos no interior de uma instituição política voltada para a discussão democrática da agenda de direitos humanos da política externa brasileira. Por meio de entrevistas com as ONGs selecionadas e com o chefe do DDH-MRE, delineei como tais ONGs se inserem no jogo da política externa, seus perfis de atuação, por quais meios tentam incidir na política externa, suas avaliações sobre a atuação governamental no campo dos direitos humanos e sobre sua relação com os atores não estatais, construindo, assim, um perfil sobre a agência desses atores políticos.


			Ainda trabalhando a compreensão de a política externa ser uma política pública e com o debate acerca da abertura do processo de elaboração da política externa brasileira a novos atores, no capítulo 5, investigo o grau de democratização da agenda de direitos humanos dessa política, partindo da opinião das ONGs analisadas e do DDH-MRE, juntamente com a minha observação política a respeito da funcionalidade do CBDHPE como órgão institucional participativo. O intuito foi avaliar o CBDHPE como possível instrumento de democratização e transparência dessa agenda, se este consistia ou não em efetivo meio institucional para a participação das ONGs e outros atores da sociedade civil, conjecturando sobre a democratização da política externa, especificamente no campo dos direitos humanos.


			Por fim, a partir das observações feitas ao longo dos capítulos e dos resultados obtidos com a pesquisa empírica, na conclusão, sintetizo os resultados obtidos, respondendo às principais perguntas da pesquisa e avaliando os pressupostos assumidos previamente à pesquisa.


			





CAPÍTULO 1


			DIREITOS HUMANOS: DA SUA CONSTRUÇÃO CONCEITUAL ATÉ OS SEUS DESAFIOS CONJUNTURAIS


			Direitos humanos sempre é um assunto que levanta muitas questões, perguntas e discussões. Pode parecer que se trata de algo “dado” pela natureza, protegido pelas leis e garantido igual e universalmente a todos os seres humanos, porém os direitos humanos são construções políticas complexas, historicamente construídas ao longo de centenas de anos e que continuam em construção. É importante o leitor entender que os direitos humanos são um projeto de construtivismo político, já que os direitos são concretamente justificados, interpretados, institucionalizados e lutados dentro de uma ordem política legalmente constituída6.


			De forma geral, os direitos humanos compreendem os direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais considerados necessários à existência humana. As características principais deles são sua pretensa universalidade, ou seja, que todos os seres humanos, graças à qualidade de sua humanidade, são igualmente beneficiários de tais direitos, e sua indivisibilidade, princípio que afirma a efetividade equivalente dos diversos direitos existentes. Apesar da compreensão de os direitos humanos serem universais, seus princípios se alteraram, e ainda continuam a se alterarem, uma vez que as necessidades dos homens e os fatores político, econômico, social e cultural também mudam, tornando impossível afirmar a existência de uma unanimidade no discurso dos direitos humanos. Da mesma forma, algumas concepções de direitos humanos dão mais importância a um conjunto de direitos em particular, em detrimento de outros tipos de direitos.


			Antes de qualquer pesquisa a respeito da situação doméstica ou da política externa de qualquer Estado no campo dos direitos humanos, faz-se necessário ponderar as características e problemáticas políticas e sociais dos contextos dos direitos humanos universais, as mudanças nos princípios, sua positivação (ou seja, sua garantia legal), internacionalização e desafios existentes na ordem normativa internacional. Assim, neste primeiro capítulo, pretendo apresentar ao leitor de forma ampla, porém sem esgotar o assunto, a construção e a inerente complexidade social, política e cultural daquilo que é designado como sendo “direitos humanos”, conceito universalmente reconhecido, porém detentor de múltiplas interpretações, estando em constante transformação e sendo objeto de intenso debate político.


			Para cumprir essa complexa tarefa, utilizei-me da pesquisa bibliográfica e das análises histórica, política e internacionalista. São abordados o pensamento teórico da construção dos direitos humanos, sua evolução histórica, seu legado liberal ocidental, a demanda por direitos específicos e outras concepções a respeito dos direitos humanos. Também é apresentada a institucionalização dos direitos humanos no sistema internacional, seus instrumentos normativos e de monitoramento multilaterais e regionais, finalizando com uma reflexão sobre as problemáticas, desafios e outras questões políticas no campo internacional dos direitos humanos.


			1.1. A origem ocidental do ideário da universalidade humana


			Uma definição básica dos direitos humanos os compreende como sendo os direitos que se possui pelo fato de ser humano, sendo universais, ou seja, aplicados a todas as pessoas, em todos os lugares. Eles também têm como características essenciais a naturalidade, já que são considerados inerentes a todos os seres humanos, a igualdade, pois são os mesmos para todos, e a universalidade, já que seriam aplicáveis por toda a parte de forma indiscriminada. Contudo tais características não são simplesmente dadas, tendo sido lentamente construídas, pois tais valores, hoje absolutos, são de fato constructos aprimorados ao longo da história social e política da humanidade. Assim, ao longo dessa história, o ideário de universalidade humana, pedra fundamental dos direitos humanos, inicializada e homogeneizada pelo pensamento ocidental, viria também a resultar em diferentes concepções de acordo com práticas sociais típicas.


			Essa construção é observada por meio de três fases históricas dos direitos humanos: a ênfase na filosofia, que reconhece o homem como tendo direitos por natureza, inspirada pelo jusnaturalismo; a fase da positivação, com os direitos sendo reconhecidos no âmbito dos Estados e passam a ser direitos do cidadão; e a fase da internacionalização, iniciada com a Declaração Universal das Nações Unidades, em que a afirmação dos direitos é positiva e também universal7.


			A percepção sobre a naturalidade de direitos dos homens remonta à Grécia antiga, da ideia aristotélica de ordem natural e, principalmente, da natureza humana em seus preceitos. Nela, encontra-se o ideário de uma ordem universal, em que a lei natural definia o lugar das pessoas na sociedade, concebendo também a desigualdade entre os homens como sendo natural, conforme a ordem social e do mundo. Dessa forma, justificavam-se práticas como a escravidão na Antiguidade, pois certos homens por natureza eram inferiores e não se pertenciam, distinguindo-se assim uma natureza e uma função do escravo8, aplicada também para justificar a existência de uma ordem natural dos povos: os atenienses e os bárbaros, ou seja, os não atenienses.


			O humanismo grego considerava o homem como sendo um animal racional e cujo significado da vida estaria no exercício da racionalidade9, principalmente por meio da cidadania. Por meio da cidadania, ou seja, da participação política na deliberação das leis, é que era possível ter acesso a direitos, principalmente a igualdade perante a lei e a oportunidade igual de falarem na ágora, possibilitando a existência entre os gregos da maioria das condições da liberdade: uma vida vivida entre iguais, submetida apenas à lei, cada um governando e sendo, por sua vez, governado10. Contudo tal igualdade de direitos era válida somente aos cidadãos dentro da pólis, ou seja, os dotados naturalmente de racionalidade, concepção que justificava a ideia de inferioridade das mulheres, restritas à vida doméstica e excluídas do escopo de cidadãos, dos escravos, por conta da dita deficiência de racionalidade dos escravos, e dos estrangeiros, o que motivava constantemente a ocorrência de guerras.


			Historicamente, atribui-se à figura de Ciro, O Grande, rei da Pérsia, como sendo o precursor do ideário dos direitos humanos. Após conquistar a Babilônia em 539 a.C., Ciro libertou os escravos mantidos cativos por esse povo, afirmou a liberdade de escolha da religião e também a igualdade racial. Tais medidas foram registradas na escrita cuneiforme em uma tábula de barro que ficou conhecida como Cilindro de Ciro, sendo reconhecido como um ancestral da Declaração dos direitos humanos, pois seu conteúdo é análogo aos quatro primeiros artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU, tendo sido traduzido para os idiomas oficias da ONU em 197111.


			Essas ideias citadas colaboraram para a posterior elaboração dos princípios fundamentais por detrás da universalidade humana. As principais contribuições históricas para a construção do que viria a ser a percepção ocidental de direitos humanos universais provêm de projetos que criaram fundamentos políticos, morais e teóricos para a universalização de um conjunto de valores específicos: a Cristandade, com seu projeto de fraternidade universal, e o Liberalismo, com seu individualismo e a emergência dos valores civis.


			1.1.1. Cristianismo: universalizando por meio da religião


			Com o Cristianismo, surge no Ocidente a ideia da universalidade da natureza humana, princípio básico da teoria e da prática dos direitos humanos. Na tradição cristã, a essência da pessoa humana seria encontrada na figura de Deus, com a natureza humana tendo origem divina e determinando a igualdade humana por meio da fraternidade divina. A humanidade foi então entendida como sendo inerentemente comum aos homens e sua ordem social justa estaria direcionada ao bem comum, que seria derivado da natureza da pessoa humana, assim como revelada por Cristo12.


			O processo de universalização da Cristandade foi iniciado no século IV após o Imperador Constantino garantir a tolerância de todas as religiões no Império Romano, e principalmente após a conversão do próprio Imperador ao cristianismo13, objetivando o estabelecimento da cultura cristã por toda a Europa, buscando a unificação da região por meio da evangelização. Na sociedade cristã universal, qualquer valor desviante do sistema cristão deveria ser assimilado ou destruído, pois consistia numa ameaça à ordem social construída pela Cristandade, compreensão que fundamentou a realização das Cruzadas, por exemplo. Outro exemplo da expansão da universalidade cristã foi a colonização do “Novo Mundo”, com a conquista militar dos povos ameríndios, a expansão econômica dos povos europeus por meio da exploração dessa região, impondo um padrão de moral e costumes da universalidade cristã, seu processo civilizador, a esses povos14.


			Tal disseminação dos valores universais cristãos não estava livre de críticas, conforme apresentado por Wallerstein15 a propósito do embate sobre a atuação das potências europeias nas Américas entre dois teólogos do século XVI, Bartolomé de las Casas e Juan Ginés de Sepúlveda. Las Casas apresentava objeções a essa missão civilizadora por meio de um relativismo moral defensor da equivalência moral de todos os sistemas sociais conhecidos, inclusive dos ameríndios, e renegava a existência de uma hierarquia natural que justificasse o domínio colonial europeu. Já Sepúlveda, defendendo as políticas do governo espanhol, argumentava sobre a condição de barbárie em que se encontravam os povos “não civilizados” e o direito de intervir em prol do salvamento dos “povos bárbaros”, por meio da evangelização. A doutrina de Sepúlveda, majoritária entre os europeus, sobre a legitimidade da violência contra os bárbaros e o dever moral de evangelizá-los, predominaria até a primeira metade do século XX, quando, com as revoluções anticoloniais da África e da Ásia, ascende o direito moral dos povos oprimidos de recusarem a supervisão paternalista do mundo “civilizado”16, o que traria reflexo também para as estruturas políticas mundiais17.


			A contribuição principal do cristianismo para os direitos humanos consistiu assim na afirmação da igualdade dos homens, determinada pela fraternidade divina, e na valorização da pessoa humana a partir da sua origem divinal. Com isso, fica evidente a origem não secular da base teórica da lei humana, apesar de que a fraternidade cristã não teria, por si mesma, um valor moral18, entretanto tal valor moral era por si corrompido pelo uso da violência justificada pela noção de obrigação de “salvamento” daqueles considerados desprovidos de humanidade. Dessa forma, a concepção cristã é marcada pela contradição da noção de dignidade divina dos seres humanos, uma vez que para ser integrado à universalidade humana era necessário ser cristão, excluindo aqueles que não se adequavam a essa condição, caso dos povos ameríndios. Todavia as dimensões sociais dos direitos humanos são derivadas da realidade social dos seres humanos, mudando a percepção da natureza humana do divino para o social, conforme apresentado pela filosofia do Jusnaturalismo.


			1.1.2. Jusnaturalismo: a ontologia natural dos direitos


			Deixando de lado a ontologia teológica de universalidade humana para postular a existência de direitos naturais a todos os humanos, os teóricos do direito natural, ou jusnaturalistas, procuraram explicar a origem da sociedade humana de forma racional. A intenção da teoria do jusnaturalismo era então descobrir “a natureza das coisas”, as regras universais da conduta social por meio do estudo da natureza humana19.


			Tal lei natural seria um princípio de validade universal, objetiva e imutável, que derivaria do juízo do homem, ou seja, de sua razão, a respeito do bem e da justiça, e cuja formulação seria anterior a qualquer manifestação divina. Visto isso, o primeiro direito natural dos homens, conforme enunciado por Thomas Hobbes20, seria a preservação da vida, garantindo aos homens os meios necessários para a sua autopreservação. Outro direito natural seria a liberdade dos homens, que consistiria no direito que os homens teriam de fazer o que quiserem e da maneira que escolherem, segundo os meios indicados pela razão, mas sem prejudicar a liberdade de outros homens, cabendo à lei natural assinalar os limites dessa liberdade em prol da preservação da humanidade. A propriedade também fora considerada um direito natural e universal, mesmo consistindo em um bem particular, cuja preservação e regulação necessitariam de leis em prol do bem público21, formuladas pelo Poder Legislativo, representando a vontade coletiva e definindo as regras de conduta, o controle do uso da força e a proteção dos direitos.


			A teoria jusnaturalista contribuiu para a fundamentação das primeiras diretrizes universais dos direitos dos homens: desde a fundamentação da igualdade universal na natureza de forma racional (delineando a laicização das instituições políticas liberais); passando pela reafirmação da preservação da humanidade, principalmente pela salvaguarda da vida dos indivíduos por intermédio do pacto social e do poder político; e também na idealização da tríade de direitos naturais, liberdade, igualdade e propriedade, que posteriormente seria considerada como direitos fundamentais pelo pensamento liberal.


			1.1.3. Liberalismo: individualizando o universal


			As afirmações dos direitos universais do homem até então destacadas consistiam na expressão do pensamento individual de uma teoria filosófica, que se dirigiam a um homem racional fora do espaço e do tempo22, consistindo em ideias-guia para uma futura aplicação legislativa. Ganhando expressão política na sociedade, os direitos saem do plano ideacional e passam a ser considerados em seu estado civil, dotados de conteúdo político, institucionalizando-os. Contudo esse caminho também foi longo.


			Os valores liberais aparecem na Inglaterra no século XVII, caracterizados pela defesa da liberdade individual, nos campos político, econômico e religioso, configurando-se como a base do sistema liberal, sendo seu atributo principal o individualismo: o indivíduo é considerado o alvo de todas as leis morais e políticas, que originou a predominância dos valores civis, que se tornaram os fatores responsáveis pela integração da sociedade, substituindo a fraternidade cristã. 


			O primeiro passo na trajetória da consolidação dos direitos civis foi a assinatura da Magna Carta, pelo rei João da Inglaterra em 1215. O Parlamento inglês obrigou o rei, após este burlar os direitos costumeiros (common law), a assinar a Magna Carta, que definia um conjunto de direitos do povo a serem respeitados inclusive pelo monarca. Entre os direitos mencionados, estavam o direitos dos cidadãos livres de possuírem propriedades, a liberdade da Igreja perante o governo e o direito dos indivíduos a um julgamento justo.


			O primado do liberalismo pela autonomia da sociedade civil, oposta à concentração do poder, e o favorecimento da liberdade humana podem ser observados por meio da aceitação da Bill of Rights (1689) pelo rei Guilherme de Orange. Produto da Revolução Gloriosa23, o documento firmava a supremacia de um Parlamento bicameral na Inglaterra e reiterava os direitos individuais, liberdades e garantias outrora esboçados pela Magna Carta. Os direitos declarados foram designados para proteger os homens de um controle absoluto do governo, assinalando as liberdades cívicas e delimitando o que o governo não poderia fazer aos homens, como a suspensão de leis e a cobrança de impostos sem o consentimento do Parlamento. Contudo os “antigos direitos e liberdades” estabelecidos pela lei inglesa não declaravam a igualdade, a universalidade ou o caráter natural dos direitos24, ressaltando assim o conservadorismo inglês ao limitar a declaração somente ao povo inglês.


			Os direitos humanos, todavia, só ganharam diretrizes significativas para a aplicação ativa em sociedade com o advento de dois documentos frutos de revoluções históricas: a Declaração da Independência dos Estados Unidos da América em 1776 e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. Ambas as declarações são produtos dos ideais liberais, que ocasionaram a derrubada do absolutismo político e a ascensão da soberania popular com a consagração dos valores civis ao poder político, dotando, consequentemente, os direitos humanos de um significado civil e individual. Outro tópico comum entre as duas declarações é a busca pela garantia dos direitos do homem, ou individuais, outrora negados pelos governos vigentes, a colonização britânica no caso dos Estados Unidos e o governo absolutista na França.


			A Declaração de Independência dos Estados Unidos da América, adotada em 4 de julho de 1776 na Convenção da Filadélfia, proclamou o desligamento definitivo das colônias com a Grã-Bretanha. Fundamentada em afirmações universalistas, nela, era proclamado que “[...] todos os homens são criados iguais, dotados pelo seu criador de certos Direitos inalienáveis, que entre estes estão a Vida, a Liberdade e a busca pela Felicidade”25. Contudo a Constituição dos Estados Unidos da América (1787), inicialmente, não incorporava uma declaração de direitos fundamentais do indivíduo, pois as 10 primeiras emendas da Declaração de Direitos foram ratificadas somente em 1791. Seu conteúdo definia a proteção à liberdade de expressão, de religião e de reunião em assembleia, proibindo o castigo cruel, juntamente com proteções legais, como a proibição ao Congresso de formular qualquer lei sobre o estabelecimento de uma religião oficial do Estado e a proibição ao governo federal de privar qualquer pessoa de seus direitos à vida, liberdade e à propriedade sem os devidos procedimentos da lei. De forma geral, o conteúdo do documento protegia seus cidadãos de prováveis abusos do governo federal.


			Nota-se que a filosofia jusnaturalista (com resquícios de uma fundamentação divina) e o liberalismo são os fundamentos das declarações e da Constituição norte-americanas. Elas asseguravam e estendiam a autonomia dos indivíduos e limitavam o poder arbitrário dos governantes. Entretanto ambos os documentos só abordavam os direitos civis e políticos, sem nenhuma menção aos direitos sociais, conforme esperado de uma declaração liberal26. E mesmo esses direitos civis e políticos percorreram um grande caminho até alcançar o “universalismo” inicialmente pretendido, pois a maioria da população americana encontrava-se excluída do alcance desse universal. Índios e escravos, apesar de constituírem a maioria da população, não foram incluídos nesses direitos “naturais” do homem, uma vez que os escravos eram considerados objetos de comércio e os índios, no senso comum norte-americano, herdado dos europeus, sequer eram considerados “humanos”, existindo até a noção de que índios e africanos poderiam ser escravizados, mortos ou explorados, pois não seriam dotados de alma27. Seriam necessários mais 90 anos até que os escravos negros fossem legalmente emancipados no país e mais alguma centena de anos até que os afro-americanos passassem a ter um tratamento equiparado ao dos brancos, sendo que as cicatrizes da segregação ainda estão presentes na sociedade norte-americana atual. De fato, a independência dos Estados Unidos não transformou a estrutura econômico-social, nem alterou o modo de viver, não dando origem a uma nova ordem das coisas, uma vez que a razão principal da revolta americana era combater a ameaça de perder as prerrogativas de que os colonos sempre usufruíram.


			A Revolução Francesa, por sua vez, foi motivada pela derrubada do absolutismo e da transformação da ordem social e política, sendo marcada pelo estabelecimento de um novo governo civil, substituindo a monarquia por uma república fundamentada na soberania do povo e nos ideais de igualdade e liberdade. Os principais resultados da Revolução e da instituição de um governo civil foram a redação de uma declaração de direitos e de uma nova Constituição: a Assembleia Nacional redigiu, em 1789 (mas de forma incompleta), a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, um documento com 35 artigos, e o Ato Constitucional, com outros 124 artigos, que formavam a Constituição do Ano I.


			Inspirada na Declaração de Independência dos Estados Unidos e nas ideias seculares do Iluminismo, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão formulou um conjunto de ideais liberais defensores da igualdade dos direitos civis entre os indivíduos, com o primeiro direito do homem sendo a preservação da sua liberdade individual. O diferencial dessa Declaração está na universalidade de suas afirmações, com o povo francês sendo aludido como “homens”, “todos os homens”, “todo cidadão”, “sociedade”, de forma a não haver nenhuma especificação de direitos particulares. Tal universalidade é resultado do somatório da teoria do direito natural com a percepção de que as leis humanas emanariam de leis eternas da justiça e da razão28, com a igualdade e a liberdade determinando o direito comum, ou melhor, os “direitos do homem”, pertencendo a todos os cidadãos, uma vez que todos dependeriam igualmente da lei.


			O primeiro desses direitos universais dos homens consiste na liberdade, com todos recebendo-a da natureza, juntamente com o direito de prover a conservação da sua existência, seguindo o pensamento jusnaturalista. Dentro da noção de liberdade cívica, além da liberdade pessoal, foram incluídas a liberdade religiosa, a de imprensa e de indústria. Já em relação à igualdade, esta consistia na igualdade civil29 determinando que todos os homens são iguais em direitos, não a estendendo ao social ou ao econômico, e, portanto, não condenando a desigualdade social. Por ser um conjunto de ideais liberais, a Declaração dos Homens também considerava o direito à propriedade como um direito universal a todos os homens, um direito inviolável do qual ninguém estaria privado, a não ser em condição de necessidade pública. Todos os cidadãos possuiriam seus direitos individuais independentemente da autoridade social ou política, sendo que toda autoridade que violasse tais direitos se tornaria ilegítima30.


			Segundo o princípio de igualdade cívica, o direito político seria o mesmo para todos, sem nenhuma relação com as posses ou posição social de cada indivíduo31, portanto, o sufrágio deveria ser universal. Porém a questão do sufrágio universal manteve restrições de gênero, raça e educação, assim como na elegibilidade a cargos públicos, restringindo o exercício do direito político apenas a uma parcela da população. Outros elementos referentes aos direitos humanos também foram deixados de lado: a igualdade de direito entre os sexos não foi cogitada, a escravidão não foi abolida, muito menos discutida, assim como o direito ao trabalho. 


			De forma geral, os pensadores liberais da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão apenas delinearam o sentido democrático dos direitos políticos tal como ele é concebido na contemporaneidade. Logo, com a manutenção do caráter elitista, observa-se a insuficiência da universalidade na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, evidenciada pelo fato de tal declaração ter sido constantemente reescrita, mostrando que a universalidade que ela pretendia não era dada, valendo apenas a título de ideia reguladora32.


			Apesar do caráter elitista e da universalidade restrita, o conteúdo da Declaração do Homem e do Cidadão serviu de base para a formulação de outros tratados no século XX, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela Organização das Nações Unidas em 1948. Afinal, os direitos cívicos modernos instituídos pelo ideário liberal, universal e igualitário das declarações provenientes das Revoluções Americana e Francesa foram os moldes a partir dos quais posteriores declarações e tratados universais de direitos humanos seriam desenvolvidos.


			1.1.4. A universalidade liberal: a ocidentalização do pensamento


			A universalidade da concepção do que viriam a ser os direitos humanos foi estabelecida por meio do processo globalizante que elevou a percepção liberal a respeito dos direitos ao status de universal, juntamente com o capitalismo e a democracia. Entretanto a universalidade moderna fora construída com a finalidade específica de legitimar algumas prerrogativas de um determinado conjunto de homens, conforme assinala Mbaya: “a história dos direitos humanos é caracterizada pela noção de exclusividade”33.


			O entendimento de que todos os humanos, independentemente de peculiaridades geográficas, étnicas, econômicas e de gênero, são portadores de direitos por causa de sua humanidade, precisou ainda de tempo e outras circunstâncias extremas para se estabelecer como universalmente válido e trans-histórico. Assinala-se a variabilidade da efetivação dos direitos: o que foi entendido como sendo um direito fundamental numa determinada circunstância ou época acabou não tendo o mesmo significado fundamental em circunstâncias ou épocas diferentes.


			Por conta do legado ideológico das Revoluções Americana e Francesa, os direitos humanos foram concebidos baseados do ideário liberal, tendo sido o responsável pela positivação dos direitos humanos pelos Estados e pelas organizações internacionais, e também pela institucionalização da igualdade universal por meio da promoção e proteção dos direitos humanos. Os valores liberais viriam a se espalhar ainda mais pelo mundo a partir do século XIX, no início do século XX durante a Primeira Guerra Mundial, com sua ampliação global ganhando ainda mais força após a Segunda Guerra Mundial. Por meio da hegemonia americana, mesmo com o embate ideológico com a União Soviética durante a Guerra Fria, os valores liberais foram predominantes nas instituições políticas, propagando a democracia como o modelo de sistema político, nas instituições econômicas, com a expansão global do sistema capitalista, e na institucionalização internacional dos direitos humanos, fundamentada como modelo de proteção e promoção humana a ser implementado globalmente.


			A dignidade humana universal do ideário liberal encontra-se fundamentada, por exemplo, nos pensamentos de Immanuel Kant e John Rawls. Kant, ao formular a paz perpétua e global, desenvolveu a noção de “direito cosmopolítico”, que carecia da elaboração de leis universais que regulariam as relações entre os povos, numa idealizada humanidade universal. A perspectiva cosmopolita adota então a dimensão liberal da universalidade e da primazia do indivíduo, sendo o princípio kantiano do respeito ao direito das gentes34 a principal contribuição da perspectiva cosmopolita para a política internacional. Esse princípio, análogo aos direitos humanos, está fundamentado no fato de que todos são seres humanos, ponto central da reivindicação kantiana de que existiria uma lei natural e universal, independentemente de particularidades históricas, pela qual todo indivíduo possuiria o direito a um conjunto mínimo de garantias que assegurassem a dignidade humana, com todos os indivíduos tendo direito às mesmas liberdades baseadas em leis universais.


			Já na concepção de Rawls, o indivíduo possui uma conceitualização normativa e política, na qual são “pessoas os cidadãos protegidos pela cultura da política pública na sociedade democrática, através das constituições e declarações de direitos”35, considerando os homens como agentes livres, iguais e racionais. Mesmo compartilhando a dimensão humanista e kantiana dos direitos universais da pessoa humana, Rawls ressalta que tal concepção estaria condicionada à implementação de instituições que garantam a realização efetiva de tais direitos. O universalismo rawlsiano, entretanto, está fundado em princípios de justiça “absolutos, desligados de todo contexto histórico, fundados em convicções morais e racionais que permanecem invariáveis, comuns a todas as sociedades”36 e, mantendo a tradição liberal de desconsiderar as particularidades inerentes às sociedades, focando-se apenas no que todos têm em comum: a dignidade e os direitos fundamentais a todos os homens.


			Essa universalização dos valores liberais pode ser entendida como sendo a ocidentalização do mundo37, com a difusão dos padrões, valores socioculturais e instituições predominantes na Europa Ocidental e nos Estados Unidos. Dessa forma, a concepção liberal de mundo acabou impondo globalmente seus dois principais pilares: a política de livre comércio e a política de direitos humanos. Essa política de direitos humanos está fundamentada no princípio de que todos os indivíduos, sob a premissa de uma dignidade humana única, estão universalmente dotados de direitos básicos, civis, políticos, sociais, econômicos e culturais, necessários para que alcancem um padrão aceitável de existência no mundo contemporâneo. Vista como uma característica natural e universal, tal dignidade humana seria o valor que incorpora os homens de seus direitos fundamentais, que devem ser reconhecidos, promovidos e protegidos pelo Estado, responsável pelo acesso e equalização de direitos entre os cidadãos, centralizando as instituições políticas modernas no indivíduo.


			Aliás, a concepção de universal baseada nas ideias de direitos naturais e da igualdade individual passou a ter outra dimensão, ganhando força o entendimento de que os direitos são de fato produtos sociais e políticos, sofrendo variações de acordo com o Estado e a sociedade em que os indivíduos estão situados.


			1.2. Universalizando direitos por meio da sua especificação


			A igualdade universal liberal, voltada para o indivíduo, pressupôs a equidade de direitos sociais e políticos entre os cidadãos. Contudo a universalidade da concepção liberal tradicional sobre os direitos humanos compreenderia apenas o humanamente comum, desconsiderando diferenças sociais e culturais também intrínsecas à sociedade humana. Difusor do liberalismo ao redor do mundo, o corpus original dos direitos humanos era então favorável à homogeneização política e cultural e hostil à diferença e à diversidade38, desconsiderando os contextos não ocidentais na construção de outras percepções sobre o universal.


			A percepção sobre os direitos humanos é condicionada pelos múltiplos fatores de ordem histórica, política, econômica, social e cultural, ocasionando dessa forma o aparecimento de novos interesses, carecimentos e demandas por novos direitos. Isso ocorre com a afirmação das diferenças e a importância dos grupos e não apenas dos indivíduos em si no escopo dos direitos humanos. Devido às heterogeneidades da sociedade humana – gênero, cor da pele, etnia, religião, orientação sexual –, a concepção liberal tradicional sobre os direitos humanos não seria suficiente para a implementação de uma universalidade plena, uma vez que tal concepção deixaria de lado as diferenças sociais e culturais que também são intrínsecas à sociedade humana. Dessa forma, a concepção liberal sobre a universalidade humana precisou ser aberta à particularização da sociedade, necessitando atender às demandas específicas provenientes das massas que compõem a sociedade liberal por meio de novos direitos.


			A universalidade liberal tradicional, apesar de não abranger a especificação, provê os meios para a sua proteção e para o desenvolvimento de novos direitos. O processo de consideração das particularidades como parte integrante do universal, integrando valores morais de referências históricas e culturais, e o aperfeiçoamento da concepção de dignidade humana por meio da integração aos direitos humanos das diferenças intrínsecas à sociedade humana consistem na transformação da universalidade e não na desconstrução dela. Tal transformação baseia-se na afirmativa de que o universalismo liberal dos direitos humanos, por não acatar de forma efetiva a proteção das diferenças socioculturais, pode ter sua universalidade contestada pela necessidade de expansão da igualdade39. Logo, a importância dos direitos humanos passou a ir além da figura do indivíduo, passando a considerar os diferentes sujeitos que compõem a humanidade: mulheres, negros, minorias étnicas, crianças etc.


			O surgimento de políticas diferencialistas a membros específicos da sociedade encontra-se baseado em três motivos: o aumento da quantidade de benefícios considerados merecedores de tutela pelo Estado; a extensão da titularidade de alguns direitos específicos a diferentes sujeitos da sociedade, e a consideração do próprio homem em sua especificidade, nas diversas maneiras de o homem existir em sociedade, e não mais de forma abstrata e homogênea40. Desse modo, constata-se que os direitos humanos continuam sendo lutas políticas que ocorrem dentro do próprio Ocidente, buscando uma percepção de universal ainda mais abrangente.


			O princípio justificador para o surgimento de direitos específicos também é a dignidade humana, uma vez que tais direitos auxiliariam na garantia do respeito à dignidade e à igualdade de direitos para os sujeitos e grupos em situação de desvantagem social, política e/ou econômica. A política da diferença, assim como a dignidade comum a todos, encontra-se fundamentada em um princípio universal que molda e define a própria identidade da humanidade como indivíduos e como cultura41. À vista disso, o conceito de dignidade passa a ter uma dupla cognição: o universalismo, por meio do princípio de igualdade para todos, e a especificação, ou política da diferença, que reconhece as particularidades dos indivíduos ou grupos.


			A identificação das diferenças e das identidades coletivas foi defendida, em resposta à prioridade dos direitos individuais do pensamento liberal, especialmente por três vertentes teóricas: o Comunitarismo, o Multiculturalismo e o Reconhecimento. As referidas vertentes se caracterizam pelo destaque aos laços que inserem os indivíduos na comunidade e a utilização do próprio liberalismo para a elaboração de políticas diferencialistas, mas adicionando aos seus princípios os contextos culturais e sociais, objetivando torná-lo mais complacente em relação às diferenças.


			Os Comunitaristas, ao criticarem o individualismo, adicionam ao próprio liberalismo a percepção de que os indivíduos estão integrados em diversos contextos culturais e sociais. Empregando a noção de que os indivíduos somente são o que são pelos seus laços e/ou ligações que os inserem na comunidade42, os comunitaristas assinalam que é por meio desses papéis sociais que interesses múltiplos são identificados e representados, formando identidades diferentes no conjunto social, de forma que a busca pelo bem-estar social universal deveria incluir tais particularidades existentes dentro do universal homogêneo liberal. A posição dos comunitaristas então pode ser interpretada como a busca pela extensão da universalidade dos direitos por meio da consideração das particularidades das comunidades pela sociedade liberal, já que a comunidade permitiria o usufruto de uma série de bens políticos, porém sem que tais direitos específicos excedam os direitos civis liberais, apenas complementando-os.


			Já a vertente do Multiculturalismo critica a suposição da existência de uma neutralidade etnocultural no Estado liberal43, pois este parte da consideração de uma identidade civil comum. Contudo a própria democracia liberal permite o aparecimento das diferenças, independentemente dessa identidade civil, com as minorias étnicas e nacionais inserindo os indivíduos em um grupo social, constituindo uma identidade coletiva, por meio da qual as pessoas se identificam e são identificadas pela sociedade. A reivindicação dos direitos de minorias então é tratada como sendo uma resposta a esse universalismo civil do nation-building, que criaria desvantagens às diferenças, entendendo os direitos de minorias como “mecanismos de proteção contra injustiças”44. Alcançar tal justiça seria o objetivo dos direitos específicos, garantindo o respeito e a proteção pelo Estado dos direitos multiculturais das minorias ou de grupos desfavorecidos (como as mulheres), reconhecendo as identidades e as distintas necessidades dos grupos etnoculturais por meio de ações normativas. O multiculturalismo, ao se voltar às minorias culturais e sociais, tem, portanto, a finalidade de formular uma agenda política, utilizando as instituições liberais, visando amenizar o tratamento desigual ao qual as minorias foram sujeitadas.


			A vertente do Reconhecimento busca reconhecer a identidade única dos indivíduos ou grupos, sua distinção de todos os outros45, por meio das próprias instituições liberais com a elaboração de leis que protejam e promovam as diferenças, sem, é claro, infringir os direitos universais comuns a todos. Fraser e Honneth46 explanam que o reconhecimento precisa ser visto como o centro normativo do direito moderno e da concepção de justiça social, sendo aplicado por meio de políticas afirmativas. A defesa de políticas diferencialistas é orientada pelo princípio da igualdade no tratamento legal voltado para a constatação de formas morais de privação e sofrimento, buscando a proteção legal contra práticas discriminatórias. Fraser47 complementa essa ideia de superação da discriminação, sobretudo em prol da afirmação das diferenças de gênero. Em suma, as políticas de identidade e reconhecimento são fundamentalmente uma política (policy): instrumentos formulados pela ação coletiva e de responsabilidade dos Estados que assegurem a igualdade entre todos os cidadãos, não só por meio da universalização dos direitos civis, mas também considerando as distinções intrínsecas à sociedade48, tais como características culturais, de gênero, e essa uma demanda mais recente, de orientação sexual.


			Em uma sociedade cada vez mais complexa, faz-se necessário cada vez mais que a justiciabilidade dos direitos humanos combata as diversas formas, morais e físicas, de deterioração da vida humana, sendo obrigação do Estado atender tanto aos direitos fundamentais quanto aos específicos ou diferenciais. Tais políticas particularistas não se opõem ao universalismo dos direitos humanos, pois o objetivo delas é aprimorar a noção de dignidade humana orientadora dos direitos. Todavia os referidos particularismos encontram-se ainda contextualizados dentro da sociedade liberal ocidental. Sua aplicabilidade em países designados como não ocidentais engloba outros fatores de ordem histórica, política, econômica, social e cultural que impactam nas suas percepções acerca dos direitos humanos, que confrontam e/ou complementam o universalismo ocidental predominante, ampliando o debate.


			1.2.1. As particularidades em nível internacional: complementando ou confrontando o universalismo?


			A questão da universalidade dos direitos humanos em si é uma questão particular, específica da cultura ocidental, pois todas as culturas tendem a considerar os seus valores máximos como sendo os mais abrangentes ou ideais, mas somente a cultura ocidental tende a formulá-los como universais49. Complementando esse pensamento, Wallerstein50 denomina de universalismo europeu essa universalidade composta pelo conjunto de doutrinas e pontos de vista éticos derivados do contexto europeu que ambicionam ser valores universais globais. Isso ocorreu por conta da globalização dos valores sociais, econômicos, políticos e culturais ocidentais, com os discursos e práticas dos direitos humanos sendo elementos integrantes do localismo globalizado51 do Ocidente, ou da hegemonia da concepção ocidental, no qual, não se pode negar, as políticas de direitos humanos foram combinadas com os interesses econômicos e geopolíticos dos Estados ocidentais.


			O movimento dos direitos humanos não pode permanecer fechado à ideia de mudança ou na crença dos direitos humanos, conforme concebido pelo pensamento liberal e afirmado na Declaração Universal das Nações Unidas, como sendo a resposta final52. A própria experiência ocidental não possui unidade de pensamento e prática dos direitos humanos, já que a permanência de reivindicações de direitos nas sociedades ocidentais denota a oposição à situação vigente ou o carecimento de outras prerrogativas mais específicas. Nos contextos internacional e regional, é possível observar adaptação ou a interpretação por meio de suas próprias ideias da universalidade dos direitos humanos conforme concebida pelo pensamento liberal, institucionalizada pela Declaração Universal e expandida globalmente.


			Vide isso, desenvolvem-se discursos e práticas “contra-hegemônicos” que visariam não apenas contrastar ao elemento universalista da concepção ocidental de direitos humanos, mas também se apresentarem como propostas de concepções não ocidentais e interculturais a serem consideradas dentro dos princípios dos direitos humanos. A proposta é pensar os direitos humanos como um conceito flexível, diferente da visão liberal invariável, possibilitando a expansão de sujeitos, objetos, conceitos e estratégias53. Nessas perspectivas, encontra-se também o embate da perspectiva dos países desenvolvidos com a percepção oriunda dos países em desenvolvimento.


			A concepção latino-americana de Direitos Humanos iria além da simples reprodução do fundamento filosófico ou jurídico do pensamento europeu e norte-americano, propondo a incorporação do pensamento das históricas lutas sociais contra o colonialismo vigente na região e também pela busca do bem-estar social dos povos latino-americanos. As particularidades a serem consideradas nessa concepção seriam aquelas derivadas dos movimentos sociais não violentos, influenciados por teóricos indígenas e pela contribuição da teologia da libertação originária do período colonial e reforçada durante o período ditatorial na região, e que visavam a mudanças sociais. Como resultado, desenvolve-se de um discurso de Direitos Humanos voltado para a defesa e promoção dos direitos econômicos, sociais e culturais, respaldado na reivindicação pela justiça social, igualdade de oportunidades, reconhecendo a diversidade étnica, racial, cultural, religiosa e linguística dos povos e a proeminência desses tópicos para a consolidação da democracia na região. As características dessa concepção são observáveis nos princípios e práticas políticas no âmbito da Organização dos Estados Americanos54 (OEA), como por exemplo, na Carta Social das Américas55.


			A concepção africana, por sua vez, encontra-se caracterizada pelo papel dos indivíduos e suas obrigações com a sociedade, pela presença de elementos sociais e culturais comunitaristas – como a filosofia Ubuntu56 –, em vez do individualismo liberal do ocidente, e pela existência de uma singularidade cultural que impactaria a compreensão da universalidade dos Direitos Humanos57, dada a importâncias das tradições históricas africanas, conforme observável na Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos58. Mesmo com as violações ocasionadas por costumes históricos da região, as conhecidas dificuldades no campo dos Direitos Humanos na África possuem uma causa mais pragmática: a continuidade dos efeitos do colonialismo e do neocolonialismo nas estruturas econômicas, sociais e políticas da região. A concepção ocidental de proteção legal dos Direitos Humanos pressupõe um grau de estabilidade política, recursos econômicos, capacidade institucional, mobilização da sociedade civil, acesso dos cidadãos aos tribunais e instâncias responsáveis pelo cumprimento de leis e dos direitos, independência do judiciário e a sujeição do executivo às determinações judiciais, entre outros. Porém poucas dessas condições puderam ser mantidas pelos Estados da África pós-colonial, marcados pela instabilidade política, subdesenvolvimento econômico, incapacidade institucional e a incapacidade dos cidadãos de recorrerem pela concretização de seus direitos59.


			Já a concepção islâmica sobre os Direitos Humanos encontra-se fundamentada nos princípios do Corão e da Sunnah (livro com os feitos da vida do profeta Maomé), nos quais se encontra o primado do direito, a consideração tanto dos direitos civis e políticos quanto dos direitos econômicos, sociais e cultuais semelhantes aos existentes na Declaração Universal e dos Pactos das Nações Unidas. O Islã também compreende a ideia da relação entre os direitos e as diversas responsabilidades do ser humano, para com sua família, sua comunidade e até mesmo com o meio ambiente, sendo responsabilidade do ser humano praticar o que é correto e afastar-se do que é errado, assim indo além da noção ocidental dominada pela predominância dos direitos centrados no indivíduo60. Essa noção de responsabilidade do exercício de um direito, ou dos deveres que existem junto aos direitos, fundamenta-se nas implicações morais que este traz para o bem-estar da sociedade como um todo.


			Porém o próprio pensamento islâmico não é consensual, agregando um conjunto de interpretações e diversas considerações filosóficas dos textos sagrados, podendo ser considerado um reflexo, por exemplo, dos conflitos políticos intrínsecos à diversidade de grupos islâmicos (sunitas, xiitas e outras minorias). E tal dissenso é observado pela existência de três documentos islâmicos de Direitos Humanos: a Declaração Universal Islâmica dos Direitos Humanos61, de 1981, elaborada por estudiosos islâmicos do Conselho Islâmico cujo campo de incidência abarca todos os homens e mulheres da comunidade islâmica mundial (Ummah Islamia), repercutindo os Direitos Humanos revelados por Deus por meio do Direito muçulmano (Sharia) e os deveres a eles correspondentes62; a Declaração do Cairo sobre os Direitos Humanos no Islã63, aprovada em 1990 pela Conferência Islâmica de Ministros das Relações Exteriores, da antiga Organização da Conferência Islâmica64 (atualmente, denominada Organização da Cooperação Islâmica – OIC); e a Carta Árabe sobre Direitos Humanos65, adotada pelo Conselho da Liga Árabe66, em 200467.


			As diferentes concepções de Direitos Humanos, de algum modo, apresentam elementos em comum com a concepção de Direitos Humanos universais tal como elaborado e institucionalizado pelo pensamento liberal. Porém, com base nessas mesmas concepções, é possível distinguir os elementos particulares que denotam os posicionamentos políticos oriundos de tais culturas. A contextualização dos Direitos Humanos como práticas concretas de diferentes concepções universalistas ou particularistas nos permitiria, segundo Flores68, ir contra a homogeneização, a invisibilização, a centralização e a hierarquização das práticas institucionais tradicionais no campo dos Direitos Humanos.


			1.2.2. Universalização cosmopolita ou multicultural: harmonização das diferenças ou reivindicações contextualizadas do universal?


			As diferentes concepções de direitos humanos, de algum modo, apresentam elementos em comum com a concepção de direitos humanos universais tal como elaborado e institucionalizado pelo pensamento liberal. Porém as mesmas concepções assinalam elementos particulares que denotam a incompletude ou a inflexão desse universalismo. Dessa forma, apresenta-se a questão de como lidar com a controvérsia entre universalismo e particularismo dos direitos humanos internacionais. Haveria um problema na aplicabilidade do universalismo do ideário liberal ou a complexidade da particularização desconstruiria essa universalidade dos direitos humanos? Uma resposta a essa questão é idealizada pela vertente cosmopolita ou multicultural.


			A concepção tradicional de um universal baseado numa ordem comum de valores (a dignidade humana) voltada para conceitos jurídicos e práticas políticas que visam proteger o homem, independentemente de seus vínculos institucionais e culturais, consiste num padrão de universalidade homogêneo e apoiado numa “cidadania universal”, sendo conflitante com a multiplicidade de sociedades humanas. É a partir dessa multiplicidade que o multiculturalismo procura critérios comuns dentro do relativismo cultural dos direitos humanos, no qual as particularidades culturais exercem um papel determinante na forma sob a qual os valores, assegurados pelos direitos humanos, irão formalizar-se69.


			A ideia então seria de encontrar um meio termo no qual os valores comuns e os valores particulares dialogassem e interagissem, produzindo um entendimento cosmopolita de direitos humanos. Seguindo a proposta de projeto cosmopolita de Santos, os direitos humanos seriam concebidos baseados no diálogo intercultural, partindo da compreensão de que: todas as culturas possuem concepções de dignidade humana, mas nem todas elas a concebem em termos de direitos humanos; de que todas as culturas são incompletas e problemáticas nas suas concepções de dignidade humana; que o círculo de reciprocidade da dignidade humana de cada sociedade é mais aberto em umas culturas do que em outras, e que todas as culturas tendem a distribuir as pessoas e os grupos sociais entre dois princípios de pertencimento hierárquico, a igualdade e a diferença, com a luta pela igualdade distinguindo-se da luta pelo reconhecimento igualitário das diferenças70. 


			Um caminho para estabelecer o diálogo intercultural seria entre os níveis regionais, com o estabelecimento de acordos regionais entre diferentes culturas, possível por conta da globalização, buscando superar dificuldades encontradas na interpretação e aplicação dos direitos humanos, em especial de países asiáticos e africanos71. Tais dificuldades estariam baseadas na própria interpretação e linguagem política e jurídica do Ocidente, que consagram de forma legalista mais os direitos individuais e menos os deveres de solidariedade, inerentes na percepção comunitarista dessas culturas (conforme visto anteriormente). No entanto é vital que o diálogo intercultural, quando proposto, não seja determinado de forma unilateral, seja em relação aos parceiros envolvidos ou ao tema do diálogo, mas por meio da compreensão de que os fundamentos de cada cultura não são completos perfeitos, ampliando a consciência de incompletude mútua de cada cultura72 por meio do diálogo.


			Por conseguinte, haveria um esforço de integração dos valores universais ao contexto de uma idealizada sociedade multicultural, que poderia ser feita por meio de duas etapas: a identificação de valores morais (são morais por serem critérios mínimos) e universais (exigências de todos os seres humanos, independentemente de cultura, nacionalidade ou religião), encontrados em todas as sociedades, como a dignidade humana, a igualdade, o valor da vida humana; e a intermediação de valores morais nas sociedades multiculturais, sem perderem seu caráter universal, ainda que implementados de formas diferentes por meio de normas jurídicas específicas73.


			A observação anterior a respeito das concepções de direitos humanos liberal-ocidental, latino-americana, africana e islâmica demonstra a congruência de valores morais e universais entre essas concepções. Evidencia-se assim a existência de direitos inerentes a todo o ser humano, sem distinção de sexo, raça, etnia, religião, idioma, país de origem, sendo compreendidos como uma manifestação específica da permanente busca por justiça social e resistência às diversas formas de opressão, seguindo a concepção moderna dos direitos humanos. Essa visão seria essencial para concretizar a universalidade dos direitos humanos, com todas as sociedades e comunidades humanas podendo se identificar com o conceito de direitos humanos74, contribuindo para a especificação de seu conteúdo normativo, uma vez que já seria parte de sua própria história. Porém a concepção liberal moderna nega a diversidade de sujeitos, parte da universalidade humana derivada da razão e a centralidade no indivíduo subdesenvolvendo os direitos coletivos. Já uma concepção contemporânea, ou cosmopolita, reconheceria a diversidade dos povos no mundo, denunciaria as violações decorrentes da concepção moderna e veria os direitos humanos como constructos de movimentos sociais e lutas por direitos em regiões determinadas75.


			Não se pode negar algo comum: os direitos humanos são conquistas da longa história humana pela busca de justiça social e resistência a elementos de opressão, seja nas sociedades ocidentais, africanas, latino-americanas, islâmicas, ou seja, em toda a sociedade humana. Dessa forma, uma percepção ideal, ou cosmopolita, de universalidade deveria buscar uma congruência entre as diversas percepções acerca dos direitos humanos e a coexistência entre as diferentes vozes que buscam reconhecimento de direitos em seus respectivos contextos sociais, políticos, culturais e econômicos, superando o conflito entre o universalismo e o relativismo cultural.


			As diferenças são socialmente construídas, sendo inerentes à sociedade, portanto, integrá-las à universalidade dos direitos humanos não se contrapõe à ideia do universal liberal, apenas aprimora o seu fundamento moral. A proposta do ideário cosmopolita pelo dito consenso normativo dos direitos humanos pode ser entendida como a busca por tornar atingível a coexistência entre os valores morais universais dos direitos humanos e a especificidade moral e cultural das sociedades. A produção de normatividade regional, ou entre países que compartilham valores comuns de direitos humanos, abordaria um universalismo local, ou seja, um conjunto de princípios morais, de caráter social, cultural ou político, fundamentados em uma concepção específica de direitos humanos. Mesmo com a existência da concepção cosmopolita, ocorrem inúmeras dificuldades no diálogo internacional institucionalizado entre os países: problemas políticos, como governos autoritários; mudanças nos contextos sociais, econômicos ou políticos; inflexibilidade das percepções morais; politização (no sentido de interferência política) das posições dos países (principalmente os desenvolvidos); dificuldades em obter acordos. O embate entre as diversas concepções sobre os direitos humanos, por fim, salienta que não há uma concepção perfeitamente universal, tanto no âmbito moral quanto na elaboração das diretrizes.


			1.3. A institucionalização internacional dos direitos humanos


			O liberalismo é a filosofia política globalmente hegemônica, e, com isso, os princípios do cosmopolitismo liberal educaram e estruturaram intensamente a ordem internacional corrente76. Nesse pensamento, a universalidade dos direitos humanos passa pela normatividade institucional destes, em que o conteúdo normativo e os mecanismos de implementação das normas devem refletir tanto o consenso sobre os fatores comuns a todos os países e sociedades quanto aceitar também a diversidade e especificidade delas. As aplicações normativas dos direitos humanos têm então função jurídico-formal, referentes às questões materiais e morais, mas têm também uma função simbólica: aplicá-las seria demonstrar que os atores da sociedade internacional estão cientes de que a proteção e promoção dos direitos humanos se desenvolvem nas dimensões internacional e nacional, que se relacionam entre si77.


			1.3.1. A Declaração Universal dos Direitos Humanos e os Pactos Internacionais


			Após a institucionalização da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, no âmbito da Assembleia Geral, o Terceiro Comitê78 se tornou o encarregado dos itens relativos ao campo dos direitos humanos, assuntos humanitários e sociais, discutindo diversas questões como a proteção de crianças, avanço do empoderamento feminino, questões indígenas, tratamento de refugiados, eliminação da discriminação racial, direito à autodeterminação, entre outros. Mas a formulação do ideário e da normatividade internacional passou por outras instâncias da ONU.


			Os direitos humanos foram instituídos legitimamente na esfera internacional a partir do conjunto de diretrizes estabelecidas pela ONU em 1948: a Declaração Universal dos Direitos Humanos. A partir dela, os direitos humanos passaram a constituir em objeto fundamental do direito internacional, tendo instrumentos, órgãos e procedimentos de aplicação próprios, como a extinta Comissão de Direitos Humanos, atual Conselho de Direitos Humanos (CDH), caracterizados essencialmente como um sistema de proteção dos indivíduos, uma vez que a interdependência entre os Estados criaria demandas crescentes por normas de governança e instituições que atendam aos interesses comuns, com a normatividade sendo uma característica fundamental da sociedade internacional79. A criação da ONU viria a congelar o poder entre os Estados vencedores da Segunda Guerra Mundial, encabeçados pela polarização EUA-União Soviética, tornando-os também encarregados pela proteção dos Estados mais fracos ao formularem e implementarem as normas institucionais. No caso dos direitos humanos, isso repercutiria na ideia do dever das potências auxiliar ou guiar, até mesmo intervir, os Estados politicamente mais fracos para que se enquadrassem nos parâmetros normativos internacionais de proteção e promoção.


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi adotada como sendo um ideal comum a ser alcançado pelos povos e pelos Estados objetivando a construção da segurança coletiva. A ONU tentou coordenar as relações entre Estados no período pós-Segunda Guerra Mundial, e por meio da Declaração Universal buscou efetivar um sistema universal de princípios de proteção internacional dos direitos humanos que evitasse a repetição dos casos de extrema violação ocorridos durante as duas Guerras Mundiais, em especial pelo genocídio de milhões de pessoas por conta de sua religião, etnia, orientação sexual e condição física. A natureza dos direitos humanos propostos pela Declaração Universal seria a mesma da common law, ou seja, do direito costumeiro, sendo entendido como um conjunto, de caráter não obrigatório, de princípios, normas e máximas habitualmente seguidos após serem adotados pelos seus participantes80.


			A filosofia liberal dos direitos humanos predominou na fundamentação da Declaração, já que os textos normativos essenciais a respeito dos direitos humanos são derivados do corpo jurídico doméstico da Europa Ocidental e dos Estados Unidos81, estando entre essas contribuições a consideração do indivíduo como o fim das leis políticas e morais, e, portanto, portador de direitos, e na concretização dessas ideias a partir da instituição de um sistema político e jurídico dos direitos humanos enquanto direitos positivos. Com isso, a tradicional doutrina liberal ganhou legitimidade internacional com a institucionalização do documento da ONU. Deveras, a Declaração Universal fundamenta a universalidade dos direitos humanos nas premissas da igualdade em dignidade e dos valores de todos os seres humanos, sem qualquer discriminação. Tal fundamentação reconhece os valores comuns entre os homens e também, como parte do patrimônio comum da humanidade, os direitos das nações à sua própria existência e à identidade.


			Dentre os 30 direitos listados na Declaração Universal, é reforçado o reconhecimento dos princípios liberais de que todos têm direito à dignidade, ao respeito, de serem reconhecidos como pessoa diante da lei, além da afirmação de que ninguém pode ser excluído das vantagens provenientes do direito e da justiça. A universalidade que caracteriza a Declaração diz respeito à humanidade intrínseca a todos os homens, ao que todos possuem em comum, sendo então “transcultural, transhistórica ao tomar o ser humano independentemente de qualquer pertencimento a uma comunidade específica”82.


			De maneira geral, costuma-se distribuir os direitos humanos em três categorias: a primeira dos direitos negativos, que protegem os indivíduos contra abusos da própria sociedade, tais como o direito à liberdade de expressão, à liberdade de religião, dentre outros; a segunda categoria agrega os direitos positivos, tais como o direito ao trabalho, à educação, à saúde; já a terceira considera os direitos que transcendem os indivíduos, como por exemplo, o direito à paz, direitos considerados coletivos, tais como a necessidade de defender comunidades ameaçadas, principalmente, por conflitos étnicos e interestatais83.


			Devido à necessidade de normatização do conteúdo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Assembleia Geral da ONU requereu à Comissão de Direitos Humanos a preparação de Pactos, tratados internacionais vinculantes, que explicitassem os direitos humanos e suas respectivas medidas de implementação: um designando os direitos civis e políticos e outro os direitos econômicos, sociais e culturais. Contudo somente em 1966 ambos os Pactos foram concluídos, entrando em vigor em 1976. Os Pactos contêm várias provisões semelhantes, como por exemplo, o direito dos povos à autodeterminação. Dessa forma, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, somados à Declaração Universal dos Direitos Humanos, formam a International Bill of Rights, concebendo os princípios universais dos direitos básicos das pessoas.


			Os três documentos são responsáveis pelo estabelecimento de padrões mínimos firmados por meio da institucionalização de compromissos legais internacionais, que contam com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, um documento sem cunho legal, enquanto os Pactos possuem jurisprudência válida somente aos Estados que os ratificaram, pois tratam de compromissos relativos a direitos específicos e suas limitações, assim como outros demais tratados internacionais de direitos humanos. Isso ocorre uma vez que a efetividade da proteção e implementação dos direitos humanos depende da ação do Estado e de seus demais órgãos institucionais, pois cabe aos Estados a responsabilidade primária pela proteção dos direitos humanos de seus cidadãos. Assim, o Direito Internacional dos Direitos Humanos não se apresenta como substituto aos direitos internos, mas atua em caráter paralelo e suplementar às normativas nacionais84.


			Os artigos do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos fundamentam as liberdades individuais, como a proteção à vida, à liberdade e à segurança das pessoas, refletindo princípios dos marcos legislativos da Declaração de Independência Americana e a Declaração Francesa dos Direitos dos Homens e Cidadãos. Esse conjunto de direitos, tipicamente liberais, era assinalado pelos países ocidentais como a base da “totalidade” dos direitos humanos85, cujos respeito e garantia estariam condicionados ao simples reconhecimento pela legislação doméstica dos Estados membros, o que provou ser um pensamento errôneo, pois tais direitos dependem efetivamente de ações governamentais para sua satisfação. Os direitos civis e políticos também são classificados como o grupo de direitos negativos, pois demanda obrigações negativas ao Estado, ou seja, não resultam em ações positivas ou medidas governamentais de políticas públicas para a satisfação destes.


			Já o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais fundamenta-se na promoção do bem-estar das pessoas, trabalhando questões como os direitos trabalhistas, à educação, à moradia e a fazer parte da vida cultural de seu Estado. O tópico a respeito de cultura, no entanto, comenta apenas a liberdade cultural e da manutenção da etnia, enquanto os direitos sociais consistem em medidas básicas para o bem-estar das pessoas e dos trabalhadores. O conjunto dos direitos aqui considerados foi classificado como sendo direitos positivos, pois a sua implementação dependeria da atuação positiva ou ativa do Estado na sua obrigação de promovê-los. De fato, os direitos econômicos, sociais e culturais, afirmados pelo Pacto Internacional dos referidos direitos, servem para demonstrar que a implementação dos direitos humanos é tão importante quanto seu reconhecimento, obrigando o Estado a intervir para reduzir desigualdades sociais e garantir o desenvolvimento do bem-estar da sociedade, debatendo as condições de existência digna para todos, tornando-se a contribuição do século XX para os direitos humanos86.


			Os conteúdos dos Pactos refletem a divergência ideológica típica da Guerra Fria, contexto no qual foram idealizados, entre o bloco capitalista, defensor dos direitos civis e políticos, e o socialista, que apontou a prioridade dos direitos econômicos, sociais e culturais para os direitos humanos. Essa dicotomia existente entre capitalistas e socialistas afetou a consagração dos direitos humanos pelos textos dos Pactos, não propriamente quanto à sua natureza ou redação, mas principalmente no que se refere ao desenvolvimento do sistema de monitoramento a ser criado para salvaguardar os direitos reconhecidos. As consequências políticas da Guerra Fria, no sistema de proteção criado pela ONU, viriam a privilegiar a proteção dos direitos civis e políticos tanto na criação de novos instrumentos internacionais quanto na sofisticação dos mecanismos de proteção instalados para a defesa de tais direitos, em comparação aos existentes para os direitos sociais87. Esse privilégio traria consequências em longo prazo, principalmente em relação ao cumprimento das obrigações contidas em ambos os Pactos: o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos supera o Pacto Internacional de Direitos Econômicos Sociais e Culturais no número de Estados que interpretam as normas como juridicamente vinculativas, tornando-se uma parte dos sistemas jurídicos nacionais. Isso ocorre devido à errônea interpretação de alguns Estados Partes de suas obrigações, muitas vezes assinalando que a linguagem do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, produto de árdua negociação entre Estados, seria inaplicável por ser supostamente vaga e imprecisa88. Mesmo com a diversidade de conteúdos, os direitos estipulados por ambos os Pactos são considerados interconectados e interdependentes, caracterizando o conjunto de direitos humanos sob a guarda da ONU pela sua indivisibilidade.


			1.3.2. A tutela internacional dos direitos humanos: a Comissão e o Conselho de Direitos Humanos


			A Comissão de Direitos Humanos foi criada como órgão subsidiário do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (Ecosoc), em 1946, estando incumbida do arcabouço jurídico e político de definir padrões internacionais de direitos humanos para todos os Estados. Embora tenha sido criada com a tarefa principal de monitorar os direitos humanos, a Comissão precisou estabelecer os padrões normativos internacionais que pautassem a ação dos Estados, entre eles a Declaração Universal de Direitos Humanos. O desenvolvimento inicial de instituições, órgãos, organismos, comissões e instrumentos jurídicos no contexto delicado da Guerra Fria, como a que levou a Declaração Universal ter força somente moral, resultou numa atuação abstencionista por parte da Comissão em concretizar a tarefa de instituir mecanismos que permitissem aferir o cumprimento das normas e compromissos pelos Estados e da recusa em fazer qualquer ação concreta sobre petições investigativas sobre abusos de direitos humanos89. 


			De fato, a atuação da Comissão pode ser dividida em três fases: a de redação de normas gerais, de 1947 a 1954; a de promoção dos valores, por meio de atividades como seminários e publicações, de 1955 a 1966; e a de iniciativas para a proteção dos direitos, a partir de 196790. As duas primeiras designam o período “abstencionista” da Comissão, durante o qual sua atuação foi pautada no estabelecimento de normas, declarações, convenções e pactos, e a terceira fase dá início ao período “intervencionista”, voltada para a formulação de medidas mais concretas em relação aos casos de violação, como denúncias, grupos de trabalho e relatorias especiais, desencadeada por questões políticas como o colonialismo na África, o autoritarismo em diversos países, a luta contra o racismo e a ocupação de territórios árabes por Israel.


			A Comissão de Direitos Humanos atuou durante 60 anos como o principal órgão de defesa dos direitos humanos no âmbito do sistema internacional de proteção. Mesmo tendo obtido conquistas com o conjunto de documentos internacionais e institucionalizado o monitoramento internacional da situação dos direitos humanos, por meio de mecanismos convencionais (derivados dos tratados internacionais) e extraconvencionais (monitoramento temático ou por país), em seus últimos anos de funcionamento a Comissão foi alvo de muitas críticas, principalmente em relação ao excesso de interferência política na tomada de decisões, ou seja, da “politização”, implicando também a seletividade dos casos monitorados pela Comissão, consistindo na escolha arbitrária dos países alvos de monitoramento e daqueles que não teriam sua situação examinada (países do bloco Ocidental e seus aliados). Movido pelo processo de reforma da ONU e motivado pela necessidade de um órgão com maior capacidade de reação às violações de direitos humanos, em 2006 ocorreu a substituição da Comissão pelo Conselho de Direitos Humanos, criado com a tarefa de consolidar o sistema de proteção dos direitos humanos, de superar os referidos problemas e que oferecesse respostas mais ágeis às situações de violação aos direitos humanos.


			Entre os aspectos que diferenciam o atual Conselho de Direitos Humanos da extinta Comissão estão: a mudança na estrutura, com o Conselho passando a ser um órgão subsidiário da Assembleia Geral e não mais do Ecosoc; o Conselho passou a ter uma natureza semipermanente, reunindo-se várias vezes ao ano, contando com três períodos de sessões (a Comissão se reunia uma vez ao ano), podendo ocorrer sessões fora desses períodos; o número de membros do Conselho foi reduzido para 47 (antes eram 53), estabelecendo um sistema de eleição direta, individual, secreta, com restrição do número de reeleições e mudanças na distribuição regional dos assentos; revisão e aperfeiçoamento do procedimento de denúncias especiais e do Procedimento 1503 (denúncia confidencial); manutenção das atividades de redação, promoção e proteção; e a institucionalização do mecanismo de natureza intergovernamental de Revisão Periódica Universal (RPU), para a observação da situação dos direitos humanos na totalidade de Estados membros da ONU, a ser realizada a cada quatro anos objetivando um tratamento igualitário dos Estados, evitando a parcialidade91.


			O estabelecimento desse aparato de tutela normativa no plano internacional possibilitou, principalmente, o desenvolvimento de atividades internacionais de promoção, baseadas em medidas que estimulem os Estados a introduzirem em suas esferas domésticas a proteção aos direitos humanos, de controle, por meio de medidas de verificação por parte dos organismos internacionais do cumprimento normativo, e de garantia que pressupõe a substituição da garantia nacional pelos Estados, responsável pela promoção dos direitos humanos e pelo controle das violações, nos casos em que ela é inexistente ou insuficiente92. Desde a sua criação, o Conselho de Direitos Humanos vem buscando cumprir essa obrigação de tutela, apesar da permanência de resquícios da politização, tarefa árdua de ser cumprida uma vez que a política é um elemento incontornável nos organismos intergovernamentais93. Porém reconhece-se o esforço no âmbito do CDH em manter a agenda internacional de direitos humanos aberta a novas propostas e atenta aos acontecimentos atuais da conjuntura internacional, sendo uma arena internacional de diálogo político interestatal sobre os direitos humanos.


			1.3.3. A indivisibilidade dos direitos humanos: as Conferências Mundiais de Direitos Humanos de Teerã e de Viena


			A característica de indivisibilidade define que a garantia da dignidade da pessoa humana pressupõe a efetividade de todos os direitos juntos, e não apenas de uma parte deles. Contribuindo para a consolidação de uma cultura universal de proteção dos direitos humanos, em duas Conferências Mundiais de Direitos Humanos, a de Teerã (1968) e a de Viena (1993), essa visão global da indivisibilidade e da inter-relação dos direitos humanos foi reafirmada94, na busca por soluções globais para problemas que afetam a todos os seres humanos, mas com atenção especial às pessoas desfavorecidas95.


			A Conferência de Teerã contou com a participação de 84 países e a presença de representantes de várias organizações não governamentais para o balanço dos 20 anos de experiência da proteção internacional dos direitos humanos, desde a institucionalização da Declaração Universal. Entre as resoluções promulgadas, estavam questões como a ratificação ou adesão universal pelos Estados aos instrumentos internacionais de direitos humanos, a realização universal do direito à autodeterminação dos povos, a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais, a eliminação do apartheid e de outras formas de discriminação, a proteção dos direitos das mulheres, entre outras. Ademais, a grande contribuição da Conferência de Teerã encontra-se expressa na Proclamação de Teerã, que versou sobre o tratamento e a reavaliação globais do tópico da inter-relação ou indivisibilidade de todos os direitos humanos compreendidos pela Declaração Universal e pelos dois Pactos Internacionais de Direitos.96


			Da Conferência de Viena participaram delegações oficiais de 171 Estados, além da massiva participação de organizações não governamentais no evento paralelo do Fórum de ONGs, o que assinala o aumento considerável da preocupação da comunidade internacional, Estados e sociedade civil, com a questão dos direitos humanos. Os objetivos dessa edição da Conferência Mundial eram realizar uma avaliação global da aplicação dos instrumentos internacionais de direitos humanos, abrir o campo ao exame do processo de consolidação e aperfeiçoamento dos mecanismos destes, além do debate de novos dilemas e desafios, como, por exemplo, assegurar na prática a indivisibilidade dos direitos humanos proclamada na Conferência de Teerã. A respeito disso, a Conferência de Viena conseguiu um “consenso improvável”97 ao aprovar o texto que afirma a universalidade dos direitos humanos sem deixar de reconhecer a importância das particularidades culturais, cuja ausência de menções no corpo normativo da ONU era alvo de críticas asiática e islâmica por considerarem isso como sendo uma tentativa de legitimar o ocidente como os intérpretes dos valores e das particularidades históricas, religiosas e culturais. O avanço obtido consistiu na formulação de uma linguagem normativa na qual a “ambiguidade construtiva” do discurso multilateral estabelecesse parâmetros que favorecem a universalidade de todos os direitos humanos98: o artigo 1º da Declaração afirma a indubitável natureza universal dos direitos e das liberdades, enquanto que o artigo 5º registra que as particularidades históricas, culturais e religiosas devem ser consideradas, mas que os Estados têm a obrigação de promover e proteger todos os direitos humanos independentemente dos respectivos sistemas neles vigentes.


			Dessa forma, consta na Declaração e no Programa de Ação de Viena, documentos finais da Conferência Mundial de 1993, o apreço pelas particularidades nacionais e regionais, além de surgirem, ao longo do tempo, novas declarações internacionais voltadas para problemas específicos que foram tratados de modo superficial anteriormente: minorias, mulheres, discriminação racial e xenofobia, pobreza, indivíduos em situações emergenciais etc. O entendimento internacional foi de que a universalidade, assim como apresentada pela Declaração de Viena, eliminaria a hierarquia que colocava os direitos civis e políticos acima dos demais, ao mesmo tempo em que suprimia brechas que viabilizavam violações de direitos humanos, tópico reivindicado pelo bloco não Ocidental. Entretanto, na prática, as dicotomias entre direitos civis e políticos e os econômicos, sociais e culturais, e também entre universalidade e particularidades continuariam colaborando para a politização99 do sistema de direitos humanos100.


			Outro elemento importante da Conferência de Viena foi a consagração do direito ao desenvolvimento como sendo um direito universal e parte integrante dos direitos humanos fundamentais (resolução que contou com a oposição dos Estados Unidos), com as pessoas tornando-se o sujeito central do desenvolvimento, visando ao bem-estar delas ao propor que os benefícios do desenvolvimento tragam benfeitorias às pessoas e não apenas à economia dos países. Foi afirmado também que a falta de desenvolvimento não poderia ser usada como justificativa para a violação de direitos humanos, ficando então estabelecida a interdependência entre democracia, desenvolvimento e respeito aos direitos humanos, definido pelo Artigo 8º da Declaração de Viena101. Contudo a diversidade de valores inerentes ao campo dos direitos humanos ocasiona também a diferenciação da perspectiva sobre a importância deles no processo de desenvolvimento, com os princípios ideológicos de cada país ou grupos de países resultando na existência de diversas interpretações a respeito do que consiste o direito ao desenvolvimento e sobre o papel dos direitos humanos no próprio processo desenvolvimentista de um país.


			Cabe destacar que diversas outras declarações e convenções no campo dos direitos humanos foram adotadas no âmbito da ONU abrangendo diversas questões relativas a direitos específicos, tipos particulares de violações e proteção de grupos vulneráveis e minorias. O corpo principal de instrumentos internacionais de direitos humanos, que contam com comitês de monitoramento da implementação das diretrizes pelos Estados membros, é composto por 10 instrumentos102: os dois Pactos Internacionais já citados; a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação; a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher; a Convenção contra Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, e seu Protocolo Facultativo; a Convenção sobre os Direitos da Criança; a Convenção Internacional para a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias; a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra Desaparecimentos Forçados, e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. A esses instrumentos somam-se os demais protocolos facultativos103 que tratam de questões detalhadas adicionais aos tratados, como por exemplo, o Protocolo facultativo à Convenção dos Direitos da Criança sobre o envolvimento de crianças em conflito armado. Além dos instrumentos normativos, a ONU conta com diversas agências especializadas em monitoramento e promoção de direitos humanos específicos, tais como a ONU Mulheres, atuante nas questões de igualdade de gênero e empoderamento feminino, a Unicef, atuante nas questões dos direitos das crianças, e a ONU Refugiados, atuante nas várias questões relacionadas às pessoas deslocadas de seus territórios pátrios.


			A evolução histórica e as mudanças contextuais obrigam as instituições internacionais a evoluírem seus princípios e transmitir isso aos atores envolvidos, principalmente por meio da geração de outros documentos interpretativos ou complementares, mantendo a concepção de direitos humanos aberta, permitindo que a universalidade de seu escopo atenda não somente ao moralmente comum, mas também às necessidades específicas, conforme assinalado pela concepção cosmopolita de direitos humanos. O aparecimento de novos documentos internacionais pretendeu reconhecer o valor de certos grupos sociais para a universalidade humana que, de uma forma ou de outra, encontravam-se invisíveis nas generalidades dos documentos existentes, uma vez que ameaças à dignidade humana mudam ao longo do tempo e as normas internacionais de direitos humanos devem acompanhar tais mudanças104. Com isso, passaram a ser reconhecidos os direitos de algumas categorias específicas, tais como as mulheres, crianças, povos indígenas, afrodescendentes, pessoas com necessidades especiais, e criados organismos especializados que assegurassem a proteção de tais direitos.
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